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EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO nº 005/2023 

PROCESSO N° 2022/006358-8 

 

 

O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE MATO GROSSO (CREA-MT), Autarquia Federal nos 

termos da Lei nº 5.194/66, dotada de personalidade jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob nº 03.471.158/0001-

38, UASG nº 389425, com Sede na Avenida Rubens de Mendonça, nº 491, Cuiabá – Mato Grosso – CEP 78.005-725, vem 

por intermédio de sua Comissão Permanente de Licitação, instituída pela Portaria n° 030/2022, realizar PREGÃO 

ELETRÔNICO 005/2023 sob a regência da Lei nº 10.520/2002 de 17 de julho de 2002, do Decreto nº. 10.024 de 20 de 

setembro de 2019, do Decreto nº. 7.746 de 05 de junho de 2012, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013 da Instrução 

Normativa SLTI/MP nº. 01 de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa SEGES/MP nº. 03 de 26 de abril de 2018, da 

Lei Complementar n°. 123 de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n°. 8.538 de 06 de outubro de 2015 e a Lei nº. 8.666 

de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.  

 

REQUISITANTE:  GERÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO 

 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS 

 

REGIME DE EXECUÇÃO: MENOR PREÇO 

 

DATA E HORA DA ABERTURA DAS PROPOSTAS: 03 de abril de 2023, às 15h (Horário oficial de BRASILIA). 

LOCAIS PARA OBTENÇÃO DO EDITAL: Sítios da internet: www.CREA-MT.org.br e www.comprasnet.gov.br, ou ainda 

junto a Sede Estadual do CREA-MT, na Av. Historiador Rubens de Mendonça, nº 491, Bairro Araés, na cidade de 

Cuiabá/Mato Grosso  

LOCAL DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA:  

Exclusivamente por meio do endereço eletrônico: www.comprasgovernamentais.gov.br  

 

1. DO OBJETO 

1.1 Aquisição de Adesivos para Identificação, de acordo com as especificações, quantidades e demais condições 

constantes neste Termo de Referência, vinculado a este Edital. 

              1.1.1.  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA nº 6.2.2.1.1.01.04.09.044 – Impressos Gráficos. 
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2. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, que 

estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme 

disposto no art. 9º. da IN SEGES/MP nº. 3 de 2018. 

2.2. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

2.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

2.4. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 

2.5. Que não atendam às condições deste Edital e seus anexos; 

2.6. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder 

administrativa ou judicialmente; 

2.7. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº. 8.666 de 1993; 

2.8. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação; 

2.9. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

2.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-

Plenário). 

2.11. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema 

eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

2.12. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3°. da Lei Complementar nº. 123 de 2006, estando apta a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

2.13. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação 

do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 

Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte; 

2.14. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

2.15. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em conformidade 

com as exigências deste Edital, em consonância com o Termo de Referência; 

2.16. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores;  

2.17. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, 

salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

2.18. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

2.19. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 

legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

2.20. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei. 
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3.0. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados 

na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

www.comprasgovernamentais.gov.br.  

3.3. Credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal 

e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 

excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração 

dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.6 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 

 

4.0.  DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de 

habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos 

para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

4.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave 

de acesso e senha. 

4.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, assegurado aos 

demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

4.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que 

haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº. 123, de 2006.  

4.5 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando 

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 

sistema ou de sua desconexão.  

4.6 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

4.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que 

somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

4.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 
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4.9. O preço ofertado deverá contemplar todas as despesas que o compõem, todos os encargos e obrigações sociais, 

impostos, tributos, tarifas, taxas, etc., e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Termo de Referência, 

Edital e Anexos; 

4.10. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às especificações e exigências do presente Edital e de seus 

Anexos e que apresentem omissões, irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento.  

 

5 DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1. Iniciada a fase competitiva, as licitantes que tiveram suas propostas classificadas poderão encaminhar lances 

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico e serão imediatamente informadas do recebimento e do valor 

consignado no registro de cada lance. 

5.2. O lance deverá ser ofertado pelo menor preço. 

5.3. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado no sistema, observado o 

intervalo mínimo entre lances estabelecido. 

5.4. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado, 

vedada a identificação do licitante. 

5.5. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro. 

5.6. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.7. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos na Lei Complementar 

123/2006, seguido da aplicação do critério estabelecido no § 2º do art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993, se não houver licitante 

que atenda à primeira hipótese. 

5.8. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do subitem anterior, caso não haja envio de lances após o início 

da fase competitiva. 

5.9. Só se aplica o sorteio quando houver empate entre as propostas e ausência de lances, uma vez que lances equivalentes 

não serão considerados iguais, já que a ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 

classificação. 

5.10. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total 

responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

5.11. No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer acessível 

às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

 5.12. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão 

pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, 

no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br. 

5.13. O intervalo mínimo de diferença entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 

relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,20 (zero vírgula vinte centavos). 
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5.14 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa aberto, em que os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

6. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação 

ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, 

observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto nº. 10.024/2019. 

6.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão 

nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

6.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

6.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das 

propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

6.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 

saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no 

mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

6.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade 

disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada 

antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

6.8. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características do 

material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a 

exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, amostra, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio 

e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

6.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim 

sucessivamente, na ordem de classificação. 

6.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua 

continuidade. 

6.11. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance 

mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das 

previstas neste Edital. 

6.12. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o 

licitante para que seja obtido preço melhor. 
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6.13. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

6.14. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta 

não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 

do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o 

caso. 

6.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o 

disposto neste Edital. 

7.  DA HABILITAÇÃO  

7.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em 

primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros:   

I) SICAF;   

II) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis;  

III) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de 

Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

IV) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, mantidos pelo 

Tribunal de Contas da União - TCU;  

V) Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima 

pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br;  

VI) A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do 

artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 

qual seja sócio majoritário. 

VII) Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor 

diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas. 

VIII) A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

IX) O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

X) Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação. 

XI)  No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 

arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº. 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

subsequente. 

XII) Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do SICAF, nos 

documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação  
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econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto nos art. 16 da Instrução Normativa SEGES/MP nº. 03, de 

2018. 

XIII) O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº. 03, de 2018 mediante 

utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à 

data prevista para recebimento das propostas; 

XIV) É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data 

da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação 

atualizada. 

XV) O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, 

§3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

XVI) Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no 

prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

XVII) Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 

documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

XVIII) Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 

permitidos. 

XIX) Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os 

documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 

forem emitidos somente em nome da matriz. 

XX) Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao 

CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

7.2. Habilitação jurídica:  

I) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede; 

II) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

III) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto 

ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

IV) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, 

no caso de ser a participante sucursal filial ou agência; 

V) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

VI) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 
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VII) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva; 

7.3. Regularidade fiscal e trabalhista: 

I) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o 

caso; 

II) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal 

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

III) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

IV) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão 

negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 

pelo Decreto-Lei nº. 5.452, de 1º de maio de 1943; 

IV) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao 

seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

V) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo 

exercício contrata ou concorre; 

VI)  Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal 

condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

VII) O licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá 

apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 

alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

VIII) Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n. 123, de 2006, a licitante melhor 

classificada deverá, também, apresentar a documentação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e/ou 

empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma 

restrição, aplicando-se o prazo de regularização previsto no art. 4º, §1º do Decreto nº 8.538, de 2015.  

7.4. Qualificação Econômico-Financeira 

I) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

II) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, 

que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 

podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da 

proposta; 

III) No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 

8.538, de 2015); 

IV) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e 

demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
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V) É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 

VI) A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral 

(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = Ativo Total 

 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = Ativo Circulante 

 Passivo Circulante 

VII) As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), 

Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a 

critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimode10% (dez por cento) do valor estimado 

da contratação ou do item pertinente. 

7.5. Qualificação Técnica 

I) Para fins de comprovação da capacidade técnico-operacional a licitante deverá apresentar no mínimo 01 
(um), e/ou dois (dois) Atestado (s) de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público 
ou privado, declarando ter a empresa licitante realizado ou estar realizando o fornecimento dos adesivos de 
identificação, compatível em características, quantidades e prazos com o exposto Termo de Referência; 

 
II) O licitante poderá apresentar tantos atestados de aptidão técnica quanto julgar necessário para comprovar 

que já forneceu objeto semelhante ao Termo de Referência, destacando-se a necessidade desses atestados 
demonstrarem que o interessado forneceu anteriormente, no mínimo, o quantitativo solicitado no subitem 
anterior. 

7.6. Outros: 

I) O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado 

previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 

estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

II) Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser apresentados em meio digital 

pelos licitantes, por meio de funcionalidade presente no sistema (upload), no prazo de 02 (duas) horas, após solicitação do 

Pregoeiro no sistema eletrônico.  Somente mediante autorização do Pregoeiro e em caso de indisponibilidade do sistema, 

será aceito o envio da documentação por meio do e-mail: licitacao@crea-mt.org.br. 

III) Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 

documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

IV) Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 
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V) Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os 

documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 

forem emitidos somente em nome da matriz. 

VI) Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao 

CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

7.6.2. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências 

do edital. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

7.6.3. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno 

porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma 

será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo 

poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 

apresentação de justificativa. 

7.6.4. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, 

sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

7.6.5. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, 

informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

7.6.6. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos 

exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

7.6.7. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor. 

8.  DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

8.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas a contar da 

solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

8.2. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 

ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

8.3. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 

8.4. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato 

e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

8.5. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em 

algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

8.6. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência 

entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

8.7. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou 

de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 
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8.8. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 

corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

8.9. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na 

internet, após a homologação. 

9.  DA AMOSTRA 
 
 Anterior a declaração de vencedor, a licitante então mais bem classificada, deverá enviar ao CREA-MT, amostra dos 

adesivos a serem analisados pelo quadro técnico do conselho, cujo o mesmo, verificará se o produto a ser ofertado atenderá 

de forma satisfatória as exigências do Termo de referência. 

 A amostra deverá ser enviada ao CREA-MT no prazo máximo de 20 dias (corridos) contados de sua solicitação, ou por 

prazo superior a este, desde que seja interesse do CREA-MT. 

 A Amostra será enviado para o respectivo endereço:  

A/C – Comissão Permanente de Licitações 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Mato Grosso 

Av. Hist. Rubens de Mendonça, 491, Araés, 

CEP: 78005-725, Cuiabá-MT 

Logo após a solicitação de envio de amostra, a licitante mais bem classificada deverá entrar em contato imediato com o 

CREA-MT, para obtenção de arte e possíveis orientações para produção da amostra. O contato será fornecido durante a 

sessão pública.  

A recusa de amostra resultará na desclassificação da licitante, e posteriormente o próximo licitante mais bem classificado 

será convocado para apresentar sua proposta e demais documentos de habilitação, e amostra. O pregoeiro repetirá esse 

processo tantas vezes quantas forem necessárias, até que um licitante atenda de pleno todas as exigências editalícias e 

seja declaro vencedor. 

Após a solicitação de amostra, o pregoeiro suspenderá a sessão pública, e comunicará os demais licitantes posteriormente 

da data de retomada da sessão, e demais informações pertinentes por meio do sistema comprasnet.  

10.  DOS RECURSOS 

10.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que 

qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisão (ões) 

pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

10.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção 

de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

10.3. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade 

do recurso. 

10.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito. 

10.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo 

sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também 
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pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

10.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital. 

11. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 
11.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública 

precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que 

dele dependam. 

11.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar 

o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances.  

11.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

11.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, de acordo com a fase do procedimento 

licitatório. 

11.5. A convocação feita por e-mail, será de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante 

manter seus dados cadastrais atualizados. 

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja 

interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o 

procedimento licitatório. 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E CONTRATANTE 
 
13.1  As obrigações estão devidamente descritas no Termo de Referência – Anexo I, vinculado a este Edital. 

14.  DO PAGAMENTO  
14.1 São aquelas previstas no Termo de Referência – Anexo I, vinculado a este Edital. 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
15.1. É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente instrumento para qualquer operação financeira, 

sem prévia e expressa autorização da Administração. 

Integram este Edital os seguintes anexos: 

a) Anexo I – Termo de Referência; 

b) Anexo II –Modelo de Proposta de Preços; 

c) Anexo III –Minuta da Ata de Registro de Preços. 

Edital elaborado pela: Comissão de Licitação 
                                   Regineia Aparecida Magalhães                                                                                                                                                                                              
Cuiabá, 06 de fevereiro 2023. 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. DO OBJETO 

 
Aquisição de Adesivos para Identificação, de acordo com as 

especificações, quantidades e demais condições constantes neste termo. 
 
2. DA JUSTIFICATIVA 

 
A aquisição dos adesivos justificam-se para atender às necessidades da 

Gerência de Fiscalização, em virtude do Serviço de Fiscalização do exercício 
profissional em obras pelo CREA-MT. 

 
3. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES 

 
3.1 Visando o êxito na aquisição, as particularidades do objeto foram delineadas 

no sentido de conformá-las a realidade do CREA-MT e do mercado, assim, as etiquetas de 
identificação deverão ser confeccionadas observando as seguintes especificações: 

 
3.1.1 Trinta mil adesivos em poliéster prata brilhante (laminado), gramatura 19 

– 23g/m², espessura total 164u. Material deve ter resistência a água e umidade, uma vez que 
ficará exposto às intempéries. Tamanho 31x20cm com impressão em serigrafia em até 04 
cores, com garantia mínima 06 (seis) meses, além de serem indicados para fixação em 
madeira, parede de alvenaria, metal, vidros, concreto, aglomerado. 

 

3.1.2 As artes serão fornecidas pela Gerência de Comunicação do 
CREA-MT. 

 

4. DA AMOSTRA 

 
4.1 Anterior a declaração de vencedor, a licitante então mais bem 

classificada, deverá enviar ao CREA-MT, amostra dos adesivos a serem analisados 
pelo quadro técnico do conselho, cujo o mesmo, verificará se o produto a ser 
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ofertado atenderá de forma satisfatória as exigências do Termo de referência. 

 
4.2 A amostra deverá ser enviada ao CREA-MT no prazo máximo de 20 

dias (corridos) contados de sua solicitação, ou por prazo superior a este, desde que 
seja interesse do CREA-MT. 

4.3 A Amostra será enviado para o respectivo endereço: 
• A/C – Comissão Permanente de Licitações 

• Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Mato Grosso 
• Av. Hist. Rubens de Mendonça, 491, Araés, 

• CEP: 78005-725, Cuiabá-MT 
 

4.4 Logo após a solicitação de envio de amostra, a licitante mais bem 
classificada deverá entrar em contato imediato com o CREA-MT, para obtenção de 
arte e possíveis orientações para produção da amostra. O contato será fornecido 
durante a sessão pública. 

 
4.5 A recusa de amostra resultará na desclassificação da licitante, e 

posteriormente o próximo licitante mais bem classificado será convocado para 
apresentar sua proposta e demais documentos de habilitação, e amostra. O 
pregoeiro repetirá esse processo tantas vezes quantas forem necessárias, até que 
um licitante atenda de pleno todas as exigências editalícias e seja declaro vencedor. 

 

5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

5.1 Para fins de comprovação da capacidade técnico-operacional a licitante 
deverá apresentar no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, declarando ter a empresa licitante realizado ou estar 
realizando o fornecimento dos adesivos de identificação, compatível em características, 
quantidades e prazos com o exposto neste termo; 

 
5.2 O licitante poderá apresentar tantos atestados de aptidão técnica quanto julgar 

necessário para comprovar que já forneceu objeto semelhante ao deste Termo de Referência, 
destacando-se a necessidade desses atestados demonstrarem que o interessado forneceu 
anteriormente, no mínimo, o quantitativo solicitado no subitem anterior. 

 
 

6. DO PRAZO E FORMA DE ENTREGRA 
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6.1 A empresa vencedora terá o prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos para 

entrega de dez mil adesivos e os outros 20 mil adesivos, de acordo com a demanda da 
Fiscalização, sendo avisado com pelo menos 30 dias de antecedência para confecção de mais 
material. O prazo será contado a partir da data de recebimento da Nota de Empenho. A empresa 
que não cumprir o prazo estipulado sofrerá sanções previstas na Lei nº 8.666/1993 e neste 
Termo de Referência. 

 
6.2 O material deverá ser entregue na Coordenadoria de Serviços Gerais do 

CREA-MT, localizado na Avenida Historiador Rubens de Mendonça, 491, Cuiabá-MT, em dia de 
expediente, no horário compreendido entre 12h e 17 horas. 

 
 
7. FORMA DE PAGAMENTO 

 
7.1 O pagamento será efetuado em uma única parcela, mediante entrega dos 

materiais, acompanhados da Nota Fiscal discriminada de acordo com a Nota de Empenho, após 
conferência, atesto e aceite do responsável pelo recebimento do material. 

 
 

8. DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

 

8.1 Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de 
certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – 
INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus 
similares. 

 
8.2 Os bens devem ser preferencialmente, acondicionados em embalagem 

adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir 
a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento. Que os bens não contenham 
substâncias perigosas em concentração acima do permitido. 

 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
9.1 Fornecer os materiais dentro do prazo fixado, em conformidade com as 

especificações exigidas e constantes no Termo de Referência e a proposta de preços 
apresentada pela empresa. 

 
8.2. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados, atendendo 
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prontamente a quaisquer reclamações. 
 

8.3 Substituir no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos todo e qualquer 
material defeituoso ou que vier a apresentar defeito durante o prazo de validade ou 
de garantia do fabricante. 

 
10. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 
10.1 Prestar as informações e os esclarecimentos que vierem a ser 

solicitadas pela Empresa, quando necessários ao fornecimento do objeto. 
 

10.2 Solicitar a substituição dos materiais que apresentarem defeitos de 
fabricação durante a verificação de conformidade e/ou no decorrer de sua utilização. 

 
10.3 Atestar a(s) Nota(s) Fiscal(is) correspondente(s), por intermédio do servidor 

designado para esse fim. 
 

10.4 Efetuar o pagamento à Empresa, desde que verificada a adequação dos 
materiais fornecidos com as especificações constantes neste Termo de Referência. 

 

 

11. DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 

 
11.1 As despesas decorrentes da aquisição do objeto desta licitação correrão 

pela respectiva Dotação Orçamentária n.º 6.2.2.1.1.01.04.09.044 – Impressos Gráficos. 
 
 
12. AS CLÁUSULAS DO CONTRATO 

 
12.1 As cláusulas do contrato obedecerão ao disposto no ART. 54 e 

seguintes da Lei nº. 8.666/93. 
 

13. AS SANÇÕES POR INADIMPLEMENTO 

 

13.1 As sanções estão previstas no Capítulo IV, da Lei nº. 8.666/93, no 

que couber. 
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Cuiabá, 03 de fevereiro de 2023. 
 
 
 
 
 
 
 

Jakson Paulo da Conceição 
Gerente de Fiscalização 
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
PREGÂO ELETRÔNICO 005/2023 
1 - IDENTIFICAÇÃO DA LICITANTE  

 

Razão social:   

CNPJ:       e-mail:   Telefone: (   )   Fax: (   )  

Endereço:      CEP:    Cidade:   

Pessoa de contato:  

Estado:   Home page:   

Nome:    RG:    CPF:    Cargo:    Telefone: (  )   Celular: (  )     e-mail:  

Dados bancários para pagamento: Banco:   Agência:  Operação:  Conta:  

Representante Legal que assinará o Contrato: Nome:     RG:   CPF:   

ITEM  DESCRIÇÃO QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO  VALOR TOTAL  

1 

Aquisição de Adesivos para Identificação, 

de acordo com as especificações, 

quantidades e demais condições constantes 

neste termo. 

Trinta mil 

adesivos em 

poliéster prata 

brilhante 

(laminado), 

gramatura 19 

– 23g/m², 

espessura 

total 164u. 

  

Validade da Proposta: 90 dias 

Prazo de entrega: Conforme o edital. 

DECLARO, que no valor proposto já estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes do 

fornecimento nas condições estabelecidas no Edital do Pregão e seus Anexos, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 

sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

(local e data)  

(representante legal)  
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ANEXO III – MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS   
 

O CONSELHO REGIONAL DE ENGNENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE MATO GROSSO – CREA-MT, inscrito 

no CNPJ/MF sob o n.º 03.471.158/0001-38, com sede na Av. Hist. Rubens de Mendonça, nº 491 – Bairro Araés em Cuiabá-

MT, neste ato representado pelo(a) seu Presidente  _________________,  portador do RG n.º ___________,  inscrito no 

CPF sob n.º  ______________ e de outro lado as Empresas abaixo identificadas resolvem registrar os preços para eventual 

fornecimento futuro do objeto abaixo listado, cujo detalhamento se encontra no Edital do Pregão ELETRÕNICO Nº 03/2023 

e em seus anexos, nos termos do artigo 15 da Lei nº 8.666/93 e do Decreto 7892/2013, com vigência de 12 (doze) meses, 

incluídas eventuais prorrogações, a contar da data de sua publicação na imprensa oficial, sujeitando-se as partes às 

determinações da Lei nº 8666/93 e suas alterações, bem como à legislação complementar vigente e pertinente à matéria 

posteriores. 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de ADESIVOS DE IDENTIFICAÇÃO DE 

FISCALIZAÇÃO, conforme especificado no Termo de Referência, anexo do edital do Pregão ELETRÔNICO Nº 

005/2023, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 

2 DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES 

2.1 Visando o êxito na aquisição, as particularidades do objeto foram delineadas no sentido de conformá-las a realidade 
do CREA-MT e do mercado, assim, as etiquetas de identificação deverão ser confeccionadas observando as seguintes 
especificações: 

 
2.1.1 Trinta mil adesivos em poliéster prata brilhante (laminado), gramatura 19 – 23g/m², espessura total 164u. Material 

deve ter resistência a água e umidade, uma vez que ficará exposto às intempéries. Tamanho 31x20cm com 
impressão em serigrafia em até 04 cores, com garantia mínima 06 (seis) meses, além de serem indicados para 
fixação em madeira, parede de alvenaria, metal, vidros, concreto, aglomerado; 

 
2.3 As artes serão fornecidas pela Gerência de Comunicação do CREA-MT. 

 

3.  DA VIGÊNCIA DA ATA 

3.1. O prazo de validade da ata de registro de preços não será superior a 12 (doze) meses, incluídas eventuais 

prorrogações, conforme art. 15 da Lei 8.666, de 1993, e Decreto n° 7.892/2013. 

4.  DO PRAZO DE ENTREGA E DO PAMENTO 

4.1. São aquelas previstas no Termo de Referência – Anexo I, vinculado a esta Ata de Registro de Preços. 

5. DOS CASOS OMISSOS 

 

5.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na 

Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo 
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as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos 

contratos. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E CONTRATADA 

6.1   São aquelas previstas no Termo de Referencia – Anexo I, vinculado a esta Ata de Registro de Preços. 

7.  DO PAGAMENTO 

7.1   São aquelas previstas no Termo de Referencia – Anexo I, vinculado a esta Ata de Registro de Preços 
 
8. DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

8.1 Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia, 

Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação 

aos seus similares. 

8.2 Os bens devem ser preferencialmente, acondicionados em embalagem adequada, com o menor volume possível, 

que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento. Que os 

bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima do permitido. 

9. DAS CONDICÕES GERAIS 

9.1 As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da 

Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo 

de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

9.2 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que 

trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, §1º do Decreto nº 7.892/13. Aguiar, DOU de 10.04.2007). 

Por essa razão, não é possível o aditamento dos quantitativos da Ata de Registro de Preços, mas sim, apenas, dos 

contratos firmados. 

9.3 A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou 

serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos 

termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2013. 

      Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de lida e        

achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada aos órgãos participantes (se houver). 

 

 

_________________________________________ 

Representante legal do órgão gerenciador   

________________________________________________________ 

Representante (s) legal (is) do (s) fornecedor (es) registrado (s) 

 

Cuiabá-MT, xx, de xx de 2023. 

 


